
N.o 185 — 10 de Agosto de 2001 DIÁRIO DA REPÚBLICA — I SÉRIE-B 5079

b) Comissariados de luta contra a pobreza, a inte-
grar no Instituto da Solidariedade e da Segu-
rança Social;

c) Comissão de gestão do PROFISS (Projecto de
Formação Inicial Qualificante para a Solidarie-
dade e Segurança Social), cujas atribuições pas-
sam a ser prosseguidas pelo Instituto da Soli-
dariedade e da Segurança Social;

d) Direcção-Geral das Condições de Trabalho e
Direcção-Geral do Emprego e Formação Pro-
fissional, dando lugar à criação da Direcção-
-Geral da Qualidade do Emprego;

e) Fusão das Comissões de Aplicação de Coimas
em Matéria Económica e de Publicidade do
Ministério da Economia;

f) Federação Nacional das Instituições de Protec-
ção à Infância do Ministério da Justiça;

g) Secretaria-Geral e Departamento de Recursos
Humanos da Saúde por integração no Depar-
tamento de Modernização e Recursos da
Saúde;

h) Direcção-Geral de Fiscalização e Controlo da
Qualidade Alimentar, cujas atribuições passam
a ser prosseguidas pela Agência para a Qua-
lidade e Segurança Alimentar;

i) Direcção de Serviços de Higiene Pública Vete-
rinária e a Direcção de Serviços dos Controlos
Veterinários da Direcção-Geral de Veterinária,
cujas atribuições passam a ser prosseguidas pela
Agência para a Qualidade e Segurança Ali-
mentar;

j) Nove unidades orgânicas da Direcção-Geral de
Veterinária;

l) Catorze unidades orgânicas nas direcções-regio-
nais de agricultura;

m) Centro Nacional de Informação Geográfica e
Instituto Português de Cartografia e Cadastro,
dando lugar à criação do Instituto Geográfico
Português;

n) Direcção-Geral do Ambiente e Instituto de Pro-
moção Ambiental, dando lugar à criação do Ins-
tituto do Ambiente;

o) Gabinete de Apoio, Estudos e Planeamento
(GAEP) do Ministério da Juventude e do
Desporto.

4 — Prosseguir, desde já, a análise interministerial de
reestruturação das estruturas temporárias e serviços da
Administração Pública, tendo em vista a aprovação de
novos conjuntos de unidades orgânicas a extinguir ou
a fundir, nos termos que venham a revelar-se como mais
adequados.

5 — O processo de extinção realizar-se-á no cumpri-
mento integral da legislação actualmente em vigor para
o efeito, nomeadamente do Decreto-Lei n.o 41/84, de
3 de Fevereiro, relativo à criação e reorganização dos
serviços, do Decreto-Lei n.o 535/99, de 13 de Dezembro,
relativo à colocação dos funcionários e agentes inte-
grados em serviços e organismos que sejam objecto de
extinção, fusão ou reestruturação, e da Lei n.o 23/98,
de 26 de Maio, no que diz respeito ao exercício do
direito de participação dos trabalhadores.

6 — O pessoal pertencente aos quadros dos serviços
a extinguir transitará, nos termos a definir pelo decre-
to-lei de extinção, para os serviços que venham a suceder

nas respectivas atribuições, com integral respeito pela
carreira, categoria e escalão que possuem, sem prejuízo
da contagem do tempo de serviço na categoria e demais
direitos legalmente previstos, mantendo igualmente
plena validade os concursos de pessoal já abertos pelos
serviços a extinguir.

7 — A reestruturação dos quadros de pessoal a apro-
var por portaria conjunta dos Ministros das Finanças
e da Reforma do Estado e da Administração Pública
e do ministro que dirige o serviço a extinguir.

Presidência do Conselho de Ministros, 26 de Julho
de 2001. — O Primeiro-Ministro, António Manuel de
Oliveira Guterres.

Resolução do Conselho de Ministros n.o 111/2001

A segurança nas discotecas e estabelecimentos de
diversão nocturna e afins coloca problemas específicos
que apelam para um planeamento estratégico e super-
visão integrados. Útil surge a criação de uma enti-
dade — a Comissão de Acompanhamento Permanente
das Condições de Segurança nas Discotecas e Estabe-
lecimentos de Diversão Nocturna Afins (CACSD) —
que congregue representantes das várias entidades com
competências na área de modo a optimizar e tornar
mais eficiente a sua actuação em resposta às necessi-
dades de segurança próprias das discotecas e dos esta-
belecimentos de diversão nocturna e afins.

Deste modo procura-se combater a desarticulação das
políticas e acções de fiscalização sobre tais espaços de
diversão nocturna, que, ultimamente, tantos problemas
de segurança têm suscitado.

Assim:
Nos termos da alínea g) do artigo 199.o da Cons-

tituição, o Conselho de Ministros resolve:
1 — Com o objectivo de assegurar a coordenação,

acompanhamento, promoção e avaliação, a nível global,
da segurança nas discotecas e estabelecimentos de diver-
são nocturna afins, é criada a Comissão de Acompa-
nhamento Permanente das Condições de Segurança nas
Discotecas e Estabelecimentos de Diversão Nocturna
Afins, doravante designada CACSD.

2 — São atribuições da CACSD, em especial:

a) Assegurar a coordenação, a nível político, das
diversas medidas para a prevenção e promoção
da segurança nas discotecas e estabelecimentos
de diversão nocturna afins;

b) Promover a articulação e a complementaridade
entre as várias entidades com competência de
fiscalização do cumprimento das normas de
segurança nas discotecas e estabelecimentos de
diversão nocturna afins, no sentido de uma res-
posta integrada e eficaz às questões da inse-
gurança nesses meios;

c) Avaliar os resultados dos estudos realizados
sobre os fenómenos da indisciplina e da inse-
gurança nas discotecas e estabelecimentos de
diversão nocturna afins;

d) Propor as medidas normativas que se afigurem
adequadas ao aperfeiçoamento da política de
salvaguarda da segurança nas discotecas e esta-
belecimentos de diversão nocturna afins;
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e) Aprovar anualmente um relatório sobre a evo-
lução do fenómeno da indisciplina e da inse-
gurança nas discotecas e estabelecimentos de
diversão nocturna afins.

3 — A CACSD é constituída por:

a) Um representante do Ministério da Adminis-
tração Interna, que preside, nomeado pelo res-
pectivo Ministro;

b) Um representante do Ministério da Economia,
que substitui o presidente nas suas ausências
e impedimentos, nomeado pelo respectivo
Ministro;

c) Um representante do Ministério da Juventude
e do Desporto, nomeado pelo respectivo Mi-
nistro;

d) Um representante do Ministério da Justiça,
nomeado pelo respectivo Ministro;

e) Um representante do Ministério do Ambiente
e do Ordenamento do Território, nomeado pelo
respectivo Ministro;

f) Um representante do Secretário de Estado para
a Defesa do Consumidor;

g) Um representante da Associação Nacional de
Municípios, por esta nomeado;

h) Um representante da associação mais represen-
tativa do sector das discotecas e estabelecimen-
tos de diversão nocturna e afins, por esta
nomeado;

i) Um representante da associação mais represen-
tativa do sector da segurança privada, por esta
nomeado;

j) Um representante da Secretaria-Geral do Minis-
tério da Administração Interna, por esta
nomeado;

l) Um representante da Guarda Nacional Repu-
blicana;

m) Um representante da Polícia de Segurança
Pública;

n) Um representante da Inspecção-Geral da Admi-
nistração Interna, por esta nomeado;

o) Um representante da Federação da Restaura-
ção, Cafés, Pastelarias e Similares de Portu-
gal — FERECA.

4 — Os representantes da CACSD e respectivos
suplentes devem ser nomeados no prazo de 30 dias a
contar da data de publicação da presente resolução,
tendo em conta a participação equilibrada de mulheres
e homens.

5 — A CACSD reunirá ordinariamente, em sessão
plenária, uma vez por trimestre e extraordinariamente,
por iniciativa do seu presidente, sempre que as circuns-
tâncias o justifiquem.

6 — Para a prossecução dos seus objectivos a CACSD
pode:

a) Aprovar o respectivo regulamento;
b) Solicitar aos serviços e organismos integrados

na Administração Pública a informação e cola-
boração que considere necessárias;

c) Propor a realização dos estudos que repute
necessários à prossecução da missão que lhe é
cometida.

7 — As despesas decorrentes do funcionamento da
CACSD são suportadas pela Secretaria-Geral do Minis-
tério da Administração Interna.

Presidência do Conselho de Ministros, 26 de Julho
de 2001. — O Primeiro-Ministro, António Manuel de
Oliveira Guterres.

Resolução do Conselho de Ministros n.o 112/2001

A comissão instaladora do município da Trofa deliberou,
em 31 de Janeiro de 2001, suspender parcialmente, pelo
prazo de dois anos, o Plano Director Municipal de Santo
Tirso, ratificado pela Resolução do Conselho de Ministros
n.o 90/94, de 23 de Setembro, alterado pela deliberação
da Assembleia Municipal de 25 de Setembro de 1997,
publicada no Diário da República, 2.a série, de 7 de Março
de 1998, e pela Resolução de Conselho de Ministros
n.o 38/2000, de 29 de Maio, em parte do concelho de
Trofa, numa área de 237 ha, delimitada em planta anexa.

A presente suspensão do Plano Director Municipal
de Santo Tirso, numa área de 237 ha, fundamenta-se
na inadequação das disposições deste instrumento de
planeamento, em resultado da alteração das perspectivas
de desenvolvimento sócio-económico daquela área
urbana, que no concelho de origem ocupava uma posi-
ção periférica mas que no actual concelho se localiza
numa área central.

Por deliberação de 8 de Setembro de 2000 a referida
comissão instaladora aprovou também o estabeleci-
mento de medidas preventivas, pelo prazo de dois anos,
para a mesma área, a abranger pelo Plano Director
Municipal da Trofa, cuja elaboração foi determinada
por deliberação de 14 de Janeiro de 2000.

O estabelecimento das medidas preventivas destina-se
a evitar a alteração das circunstâncias e das condições
existentes que possam limitar a liberdade de planea-
mento ou comprometer a futura execução deste plano
director municipal na respectiva área.

A deliberação da suspensão parcial do Plano Director
Municipal de Santo Tirso e o estabelecimento das medi-
das preventivas mereceram parecer favorável dos pre-
sidentes das juntas de freguesia e dos presidentes das
assembleias de freguesia da área do município da Trofa
nos termos do disposto no n.o 2 do artigo 4.o da Lei
n.o 48/99, de 16 de Junho.

Considerando o disposto na alínea b) do n.o 2 do
artigo 100.o e no n.o 3 do artigo 109.o do Decreto-Lei
n.o 380/99, de 22 de Setembro.

Assim:
Nos termos da alínea g) do artigo 199.o da Cons-

tituição, o Conselho de Ministros resolve:
1 — Ratificar a suspensão parcial do Plano Director

Municipal de Santo Tirso, pelo prazo de dois anos, em
parte do concelho de Trofa, numa área delimitada na planta
anexa à presente resolução, que dela faz parte integrante.

2 — Ratificar as medidas preventivas para a área refe-
rida no número anterior, cujo texto se publica em anexo.

Presidência do Conselho de Ministros, 26 de Julho
de 2001. — O Primeiro-Ministro, António Manuel de
Oliveira Guterres.

ANEXO

Medidas preventivas

1 — Para efeitos de aplicação do disposto no
artigo 107.o do Decreto-Lei n.o 380/99, de 22 de Setem-
bro, fica sujeita a medidas preventivas, pelo prazo de


